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RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO Nº 9421 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

A recorrente insurge-se por meio de Recurso Voluntário contra decisão de primeira 

instância que manteve a higidez da Notificação de exclusão do Simples Nacional 

lavrada pela Autoridade Fiscal após a constatação que o contribuinte exerce atividade de 

cessão de mão de obra, expressamente vedada ao ingresso no referido regime. 

Em suas razões recursais afirma que: 

➢ Para que seja caracterizada a cessão de mão de obra, é necessário haver relação 

de subordinação entre a contratante e o pessoal encarregado da prestação, o que 

não ocorreria nos casos analisados. 

➢ A atividade de apoio a edifícios exercida não é prestada por meio de 

terceirização de mão de obra. 

 

É o relatório. 

Passo a analisar os pontos devolvidos para análise deste Conselho: 

 

• Do serviço prestado pela Recorrente: 

Com fulcro no art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006, os optantes do Simples 

Nacional estão impedidos de prestar serviços mediante cessão de mão de obra, 

resguardadas as seguintes exceções: 

I – construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a 

forma de subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, 

bem como decoração de interiores; 

II – serviço de vigilância, limpeza ou conservação. 

III – serviços advocatícios (a partir de 2015, por força da LC 147/2015). 

A recorrente alega exercer a atividade prevista no inciso II, de vigilância, limpeza ou 

conservação e, portanto, não estaria impedida de prestar seus serviços mediante cessão 

de mão de obra. 
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Consoante quadro explicativo juntado aos autos, a Classificação Brasileira de 

Ocupações demonstra que apesar de as atividades de vigilância e portaria possuírem em 

comum a função de guarda de dependências e patrimônio do contratante, estas possuem 

muitas peculiaridades distintivas, afastando a possibilidade de se enquadrar o serviço de 

portaria no conceito de vigilância, o que também foi atestado pela Receita Federal, por 

meio da Solução de Consulta COSIT nº 57/2015 que afirmou a impossibilidade de 

prestação do serviço de portaria e de zeladoria por optantes do Simples Nacional. 

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 

EMENTA: PORTARIA. ZELADORIA. 

Os serviços de portaria e de zeladoria, porque não se confundem com 

vigilância, limpeza ou conservação e são prestados mediante cessão de 

mão-de-obra, são vedados aos optantes pelo Simples Nacional. 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 17, 

XII, art. 18, § 5º-C, VI, § 5º-H; RPS, art. 219, § 2º, I, XX; IN RFB nº 

971, de 2009, art. 191, § 2º. 

Nesse sentido ainda o Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 7 de 2015 dispondo sobre 

a vedação à opção pelo Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 

2006, pelas pessoas jurídicas prestadoras de serviço de portaria por cessão de mão de 

obra. 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das 

atribuições que lhe conferem os incisos III e XXVI do art. 280 do 

Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado 

pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o 

disposto no inciso XII do caput do art. 17 e inciso VI do § 5º-C e § 5º-H 

do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no 

art. 30 do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983, e no § 2º do 

art. 191 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 

2009, declara: 

Art. 1º É vedada a opção ao Regime Especial Unificado de Arrecadação 

de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (Simples Nacional) pelas pessoas jurídicas que prestem 

serviço de portaria por cessão de mão de obra. 

Art. 2º O serviço de portaria não se confunde com os serviços de 

vigilância, limpeza e conservação, portanto não se enquadra na exceção 

prevista no inciso VI do §5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 

PROCNIT
Processo: 030/0010864/2021
Fls: 101



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:  030/0010864/2021 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

14 de dezembro de 2006, e sim na regra prevista no inciso XII do caput 

do art. 17 dessa mesma lei. 

Art. 3º Ficam modificadas as conclusões em contrário constantes em 

Soluções de Consulta ou em Soluções de Divergência emitidas antes da 

publicação deste ato, independentemente de comunicação aos 

consulentes. 

Esclarecido o impedimento legal de opção pelos prestadores de serviço de portaria; 

passa-se a analisar a materialidade econômica exercida pelo prestador a fim de se 

concluir pelo seu correto enquadramento legal.  

O resgate dos fatos e a busca por sua depuração reclama análise tanto do Contrato 

Social da recorrente, quanto dos contratos de prestação de serviço que vão lastrear a 

conclusão sobre o que de fato foi pactuado pelas partes. 

O  Contrato Social prevê como objeto da empresa a prestação de serviços combinados a 

edifícios, tais como apoio: limpeza, manutenção, disposição de lixo, auxiliar de serviços 

gerais, zelador, motoboy, recepção, portaria, tratamento e manutenção de plantas e 

jardins e guardião de piscina. 

O ofício é, portanto, apoiar edifícios nas variadas atividades que se fazem necessárias 

para seu bom funcionamento com o fornecimento de mão de obra qualificada para tal. 

Ainda que, como pretende a recorrente, se reconheça dentre todas as atividades 

exercidas no apoio a edifícios a atividade de limpeza, a análise dos contratos de 

prestação de serviço demonstra claramente a inequívoca prestação de outros serviços, 

como o de portaria e zeladoria, que, já impediriam a adesão ao regime do Simples 

Nacional. 

Se já seria pouco razoável restringir o conceito de “serviços de apoio a edifícios” às 

exceções previstas no inciso II (vigilância, limpeza ou conservação), a análise das 

atividades efetivamente contratadas impossibilita por completo essa restrição, uma vez 

que os contratos de prestação expressamente preveem outras atividades como portaria e 

zeladoria que já impediriam sua adesão ao regime simplificado. 

Não merece prosperar, portanto, a tentativa de enquadramento da atividade exercida na 

exceção à vedação disposta no inciso II do art. 18 da Lei Complementar nº 123/06. 
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• Da cessão de mão de obra: 

 

A recorrente também busca ver afastada a aplicação da vedação legal à opção pelo 

regime do Simples Nacional alegando não realizar suas atividades por meio de cessão 

de mão de obra, tentando afastar a proibição consignada no inciso XII do art. 17 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, que trata da realização de serviços mediante cessão ou 

locação de mão de obra. 

Fundamenta suas alegações na ausência de subordinação direta entre os empregados e a 

contratante, e que esse seria um requisito indispensável à verificação da cessão de mão 

de obra considerada a intelecção conferida ao termo “colocação à disposição” presente 

na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que no § 3º de seu artigo 31, definiu “cessão de 

mão de obra” e, seguidamente, em seu § 4º, relacionou, entre os serviços sujeitos à 

cessão de mão de obra, a atividade de “limpeza, conservação e zeladoria”, como se pode 

conferir a seguir: 

Art. 31. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão 

de mão de obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter 

11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação 

de serviços e recolher, em nome da empresa cedente da mão de obra, a 

importância retida até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão 

da respectiva nota fiscal ou fatura, ou até o dia útil imediatamente 

anterior se não houver expediente bancário naquele dia, observado o 

disposto no § 5o do art. 33 desta Lei 

[...] 

§ 3o Para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão-de-obra a 

colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de 

terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos, relacionados ou 

não com a atividade-fim da empresa, quaisquer que sejam a natureza e a 

forma de contratação. 

§ 4o Enquadram-se na situação prevista no parágrafo anterior, além de 

outros estabelecidos em regulamento, os seguintes serviços: 

I - limpeza, conservação e zeladoria; 

Por sua vez, o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 

6 de maio de 1999, dando cumprimento ao disposto no § 4º do art. 31 da Lei nº 8.212, 

de 1991, explicita o que segue: 

Art. 219. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão ou empreitada 

de mão de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze por 
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cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços e recolher a 

importância retida em nome da empresa contratada, observado o disposto no § 5º do art. 

216. 

§ 1º Exclusivamente para os fins deste Regulamento, entende se como 

cessão de mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas 

dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços 

contínuos, relacionados ou não com a atividade fim da empresa, 

independentemente da natureza e da forma de contratação, inclusive por 

meio de trabalho temporário na forma da Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 

1974, entre outros.  

 

§ 2º Enquadram-se na situação prevista no caput os seguintes serviços 

realizados mediante cessão de mão-de-obra: 

I - limpeza, conservação e zeladoria; 

[...] 

XX - portaria, recepção e ascensorista 

Ainda que expressamente prevista a prestação dos serviços questionados por meio de 

cessão de mão de obra, cumpre analisar o sentido vocabular dos termos usados pelo 

legislador na definição das possibilidades de cessão da mão de obra. 

Na cessão de mão obra destaca-se a natureza contínua do serviço, ou seja, sua 

permanente necessidade ou sua não eventualidade, e a colocação à disposição do 

pessoal ao tomador, que vai gerenciar a prestação conforme sua necessidade. Ora, o 

plexo de atividades pertinente a prestação de serviços de apoio a edifícios será sempre 

necessário aos edifícios, denotando inquestionável continuidade na sua prestação. 

Resta analisar o questionado alcance da expressão “colocado à disposição”, a fim de 

perquirir o enquadramento das atividades analisadas na possibilidade de cessão de mão 

de obra em consideração às alegações de falta de subordinação direta levantadas pela 

recorrente. 

Essa definição foi objeto da Solução de Consulta Interna COSIT nº 4, de maio de 2021 

suscitada perante a Receita Federal que chegou à seguinte conclusão: 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. RETENÇÃO EM 

CESSÃO DE MÃO DE OBRA. DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO 

“COLOCAÇÃO À DISPOSIÇÃO”. DISPONIBILIDADE. 

DESNECESSIDADE DA PRESENÇA DE PODER DE 
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GERÊNCIA/DIREÇÃO PARCIAL OU TOTAL DO TOMADOR 

SOBRE A MÃO DE OBRA CEDIDA PARA CARACTERIZAR A 

CESSÃO DESSA MÃO DE OBRA. 

A expressão “colocação à disposição” prevista na Lei nº 8.212, de 1991, 

art. 31, § 3º, denota a condição de disponibilidade da mão de obra, ou 

seja, a mão de obra estará disponível, respeitados os limites do contrato. 

A única potestade implícita nessa partícula é que o tomador terá ao seu 

dispor a mão de obra conforme contratado, o que poderá ser constatado 

pelo poder de requisitá-la, pelo cumprimento de jornadas, cumprimento 

de metas ou por outros eventos que, como esses, consubstanciem a 

disponibilidade da mão de obra. 

Não é necessário qualquer poder de gerência/direção do tomador do 

serviço sobre os trabalhadores que executam a tarefa prestada com cessão 

de mão de obra para sua caracterização, muito embora a existência de 

poder dessa natureza seja elemento indiciário de que há cessão de mão de 

obra, podendo, assim, ser levado em consideração para a aferição da 

ocorrência desta. 

Dispositivos legais: Lei nº 6.019, de 1974, art. 5º-A, § 5º; Lei nº 8.212, 

de 1991, art. 31, § 3º. 

De seu longo relatório, destaco os seguintes parágrafos: 

39. Percorrida a história da lei e identificadas relações diretas com outros 

diplomas legais, é possível sugerir o espírito da lei e seu respectivo 

alcance, mas é necessário avaliar se o seu invólucro verbal consente com 

todo o sobredito. 

40. A priori, esclarece-se, “à disposição” é uma locução, ou seja, uma 

expressão formada pela união de palavras, logo, deve ser considerada em 

sua unidade para sua perfeita compreensão semântica. De acordo com o 

dicionário Michaelis, a expressão significa “pronto para servir; ao dispor, 

às ordens”. É inteligível que, ao menos nesse momento, restrita à 

literalidade da locução em estudo, a sua acepção idiomática não possui 

rigor que mitigue o seu uso a contexto em que esteja presente o elemento 

“direção” na execução da atividade relacionada. Um estabelecimento 

empresarial coloca seus vendedores à disposição do cliente, um hotel 

coloca seus funcionários à disposição dos hóspedes, e um amigo pode 

colocar-se à disposição de outro. Enfim, “colocar à disposição” significa 

deixar disponível no contexto lógico da relação a que se refere. Esse é o 

significado semântico da locução. 
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41. Apesar da serventia da interpretação gramatical pura, certamente, o 

universo jurídico pode alterar o sentido dos vocábulos. É comum que as 

normas encravem valor jurídico próprio nas palavras. Por exemplo, o 

vocábulo “direção”, quando atribuído ao empregador no contexto 

justrabalhista, possui valor jurídico que não representa o mesmo que o 

definido pela língua portuguesa. A definição jurídica dessa palavra 

implica o preenchimento de requisitos objetivos e não se conjectura 

extrair seu sentido consultando um dicionário de português. Por essa 

razão, deve-se averiguar o sentido de “à disposição” em outras aparições 

legais correlatas, dessarte, pode-se sopesar se a expressão possui 

conteúdo jurídico próprio que justifique a negação da sua acepção 

gramatical. 

42. Contudo, antes é forçoso pontuar que a construção de significado 

próprio é desenvolvida com parcimônia pela ciência do direito, limitada a 

vocábulos que assumem o protagonismo em cada ramificação jurídica, 

sintetizando situações, institutos, relações, o que necessariamente é 

amparado por diversos dispositivos legais e pela teoria jurídica. Se cada 

palavra satélite perdesse seu sentido literal, a língua portuguesa deixaria 

de lastrear e permitir a compreensão da norma. Portanto, é imperativo 

que se respeite o uso escorreito da linguagem e reserve-se apenas às 

palavras que são receptáculos de institutos jurídicos uma significação 

própria (ou situações especiais), senão perde-se a coerência basilar 

oferecida pelo vernáculo e assume-se o risco de desvirtuar as normas 

irrestritamente. 

43. Cediço que “colocar à disposição” é uma partícula satélite da cessão 

de mão de obra, que, por sua vez, possui definição legal (e, portanto, 

jurídica) e que a referida locução é de uso reconhecido do léxico pátrio. 

Deve-se investigar primeiramente se há vestígios normativos que 

autorizem a pressuposição de que há valor jurídico autônomo em 

“colocar à disposição”, sustentando a inferência de que a locução implica 

a cessão de parcela do poder de direção sobre quem está à disposição. 

44. Pois bem, a locução “à disposição” também aparece na legislação 

trabalhista na descrição de uma condição presente nas relações de 

trabalho. A legislação trabalhista usa o termo “à disposição” sem inocular 

o poder de direção. Estar “à disposição” denota estar disponível, 

conforme o texto legal do art. 4º da Consolidação das Leis do Trabalho, 

que afirma: “Considera-se como de serviço efetivo o período em que o 

empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou 

executando ordens (...)”. A expressão refere-se ao interregno temporal de 

disponibilidade conforme pactuado. Enquanto que o elemento diretivo e 
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a subordinação são extrínsecos a esse elemento e estão previstos nos arts. 

2º e 3º do mesmo diploma legal. Nesse sentido é a previsão dos arts. 43 e 

44 da Lei nº 13.475, de 2017, transcrita abaixo (sem destaques no 

original): 

Art. 43.  Sobreaviso é o período não inferior a 3 (três) horas e não 

excedente a 12 (doze) horas em que o tripulante permanece em local de 

sua escolha à disposição do empregador, devendo apresentar-se no 

aeroporto ou em outro local determinado, no prazo de até 90 (noventa) 

minutos, após receber comunicação para o início de nova tarefa.  

Art. 44.  Reserva é o período em que o tripulante de voo ou de cabine 

permanece à disposição, por determinação do empregador, no local de 

trabalho. 

45. No mesmo diapasão são as lições doutrinárias que abordam o tema, 

in verbis: 

Como o art. 4º da CLT considera de serviço efetivo “o período em que o 

empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou 

executando ordens”, não há dúvida de que a lei brasileira afasta o critério 

do tempo efetivamente trabalhado, para adotar o critério do tempo posto 

à disposição do empregador. 16,17 

46. O importante é notar que a própria legislação trabalhista – supedâneo 

jurídico da definição de poder de direção adotada na seara tributária – 

ignora a presença de comando dentro do estado de “à disposição”. O 

sentido empregado é de disponibilidade temporal, que será computado 

para efeito de trabalho efetivo, cumprimento de jornada, possibilidade de 

requisição, etc. 

47. A dificuldade interpretativa pode encontrar-se no fato de que as 

aparições legais concernentes à relação de trabalho estão dentro da 

relação empregatícia, podendo gerar uma conclusão sofista. Entretanto, 

seria o mesmo equívoco de pressupor a pessoalidade (no colocar à 

disposição), apenas porque esse requisito estará presente nas situações 

análogas previstas pela legislação trabalhista. 

48. A locução “à disposição” do art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, deve ser 

ponderada com o resto da oração, “quaisquer que sejam a natureza e a 

forma de contratação”, ou seja, como denota o elemento gramatical, o 

artigo prevê que a mão de obra deverá estar disponível nos termos do 

contrato. 
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49. Isto é, estar à disposição consubstancia a disponibilização temporal 

da mão de obra, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação 

(trabalho temporário, empreitada de mão de obra, prestação de serviço a 

terceiros). A doutrina previdenciária dessume o mesmo, veja-se: 

A disponibilidade é indicativo da existência de cessão de mão-de-obra. 

Nas contratações onde o seu objeto é força de trabalho, é consequência 

lógica que a mão-de-obra fique a sua disposição, para realizar 

determinado serviço. 

Não é necessário que os obreiros fiquem o tempo todo de suas jornadas 

de trabalho à disposição da contratante. Mesmo que a disponibilidade 

seja por poucas horas, ou até menos, ainda assim poderá existir cessão de 

mão-de-obra. Basta analisar o objeto do contrato de trabalho. Em sendo a 

força de trabalho, ter-se-á cessão de mão-de-obra.18 

50. Decerto, se o contexto é de uma relação de emprego, haverá a 

subordinação e o correlato poder de direção do empregador, mas isso não 

é inerente ao estado de “à disposição”, mas sim da natureza da relação. 

Afinal, o art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, prevê a cessão de mão de obra 

como gênero, comportando a cessão de mão de obra mediante diferentes 

figuras contratuais. 

51. A inteligência do art. 31 da Lei nº 8.212, 1991, é de transcender a 

forma pela qual o trabalho é desempenhado. O que importa é o seu teor – 

a atividade laboral contínua da empresa efetuada por uso de mão de obra 

alheia –, que pode assumir inúmeras composições jurídicas. 

52. O ponto unificador entre todas as hipóteses, na ótica teleológica da 

norma, é que aquele contrato relaciona intimamente o contratante do 

serviço com o fato gerador do tributo previdenciário, ele usufrui da força 

de trabalho que gera o tributo, integrando factualmente o pacto tributário-

previdenciário – contribuir para a seguridade dos trabalhadores na 

medida em que se beneficia de seu labor –, que incide sobre aquele que 

explora continuamente a força de trabalho. Logo, cediço que o espírito da 

lei colima resguardar a eficiência da arrecadação (e garantias decorrentes 

ao segurado), as propriedades contratuais mediante as quais o trabalho é 

realizado não interessam para a lei, ou melhor, a lei estabeleceu critérios 

objetivos para a ocorrência da hipótese de retenção, explicitamente 

negando relevância jurídica à modalidade contratual pela qual o trabalho 

é desempenhado. 

53. Nesse sentido, “colocar à disposição” prescinde da transferência, 

ainda que parcial, do poder de direção do cedente de mão de obra. À 
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guisa de ilustração, é factível que haja mão de obra da contratada à 

disposição da contratante na sede da contratada, aguardando ordens para 

deslocar-se e prestar os serviços pactuados sob direção da empresa 

cedente; da mesma maneira, serviço de teleatendimento pode ser 

prestado por empresa contratada que deixa disponível 8 horas por dia 

mão de obra especializada para o cumprimento do contrato – ainda que 

sob direção da empresa contratada. O que importa para a subsunção ao 

conceito é que o contratante tem garantida a disponibilidade da mão de 

obra quando a requisitar, ou mais precisamente, na forma que está 

acordada no contrato. 

(...) 

64. Com base no exposto, conclui-se que a expressão “colocação à 

disposição” prevista na Lei nº 8.212, de 1991, art. 31, § 3º, denota a 

condição de disponibilidade da mão de obra, ou seja, a mão de obra 

estará disponível, respeitados os limites do contrato. A única potestade 

implícita nessa partícula é que o tomador terá ao seu dispor a mão de 

obra conforme contratado, o que poderá ser constatado pelo poder de 

requisitá-la, pelo cumprimento de jornadas, cumprimento de metas ou 

por outros eventos que, como esses, consubstanciem a disponibilidade da 

mão de obra. Portanto, não é necessário qualquer poder de 

gerência/direção do tomador do serviço sobre os trabalhadores que 

executam a tarefa prestada com cessão de mão de obra para sua 

caracterização, muito embora a existência de poder dessa natureza seja 

elemento indiciário de que há cessão de mão de obra, podendo, assim, ser 

levado em consideração para a aferição de sua ocorrência. 

 

Dessa forma, conclui-se que eventual ausência de subordinação da mão de obra ao 

tomador não tem o condão de desnaturar a cessão de mão de obra como argumentado 

nas razões recursais, uma vez que a mão de obra esteve sempre disponível para a 

consecução das atividades definidas em contrato, podendo, inclusive, ser dispensada 

pelo tomador, o que também denota sua disponibilidade. 

De todo o exposto, opino pelo conhecimento do recurso e seu não provimento. 

 

 

Rafael Henze 
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Auditor Fiscal 

 

 

Niterói, 09/08/2021 
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EMENTA: Simples Nacional – Recurso voluntário –Auto 

de Infração ISS – Fornecimento e cessão de mão de obra – 

Relação de subordinação – Serviços de portaria e zeladoria - 

Inteligência do art. 75, §3º da Resolução CGSN n. 94/11 – 

aplicação do art. 17, inciso XII, da LC nº 123/06 –Aplicação 

da Solução de Consulta COSIT nº 57/2015 – Recurso 

conhecido e desprovido. 

 

Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

Trata-se de recurso voluntário interposto por LUMARJ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

AUXILIARES em face da decisão de primeira instância que manteve a Notificação o n. 9421, de 

22/06/2017, que trata de exclusão de ofício do contribuinte do Regime do Simples Nacional a 

partir de março de 2014 por exercício de atividade impeditiva à admissão no regime simplificado. 

 

Em primeira instância, o contribuinte aduziu os seguintes argumentos: (i) que a 

atividade prestada pelo contribuinte não se enquadra nas vedações ao Simples Nacional, por 

consistir na prestação de serviços combinados para apoio a edifícios, notadamente serviços de 

vigilância, limpeza e conservação; (ii) que os serviços prestados pela empresa não se enquadram 

em cessão de mão de obra, por ausência de relação de subordinação e por ocorrerem no seu 

próprio estabelecimento; (iii) que ao Auto de Infração está viciado, pois a exigibilidade do 

crédito tributário cobrado estaria suspensa com a interposição de Impugnação ao ato de exclusão 

do Simples Nacional, de acordo com o art. 151, III, do CTN; (iv) que a cobrança do ISS é 

referente a período anterior à exclusão do regime beneficiado; e (iv) ainda que não fosse 

reconhecida a nulidade do auto de infração, deveria ser autorizada a compensação do ISSQN 

presente no Auto de Infração com os valores já recolhidos através do Simples Nacional, nos 

termos do art. 156, II, do CTN. 

 

A decisão a quo, com base no parecer de fls. 60/69, julgou improcedente o pedido ao 

entender que (i) o contribuinte exerce atividade expressamente vedada ao ingresso no regime 
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simplificado, com base no art. 17, inciso XII, §1º, art. 18, §5º-C, inciso VI, e art. 30, inciso II e 

§1º, todos da LC 123/06; arts. 33 e 75, inciso III e §§ 1º a 5º, todos da Resolução CGSN n.º 

94/2011; (ii) a atribuição do efeito definitivo da exclusão do Simples Nacional após o trânsito 

administrativo em julgado com decisão desfavorável ao contribuinte não implica na obrigação 

do Fisco de aguardar tal prazo para lançar eventuais diferenças do ISS; e (iii) a possibilidade de 

compensação dos valores recolhidos no Simples deve ser examinada na Impugnação referente 

ao lançamento dos créditos tributários do ISS. 

 

Inconformado, o contribuinte interpôs recurso voluntário ao Conselho de Contribuintes, 

no qual retoma os mesmos argumentos apresentados por ocasião da impugnação em primeira 

instância. 

 

A Representação Fazendária se manifesta pelo conhecimento e desprovimento do 

recurso voluntário por entender que a atividade exercida pela empresa não configura hipótese de 

exceção à vedação ao Simples Nacional (art. 18, II, da Lei Complementar nº 123/06), e que 

eventual ausência de subordinação da mão de obra ao tomador não tem o condão de desnaturar 

a cessão de mão de obra. 

 

É o relatório. 

 

Presentes os pressupostos gerais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso 

voluntário interposto. 

 

Em primeiro lugar, é incorreto extrair do art. 75 da Resolução CGSN n. 94/11 o 

pensamento de que a exclusão do Simples Nacional dependeria da conclusão do contencioso 

administrativo-tributário, inclusive com registro no Portal do Simples Nacional. 

 

Com efeito, o referido dispositivo determina que o procedimento de exclusão de ofício 

será deflagrado pela expedição do termo de exclusão do Simples Nacional (§1º), do qual será 

dada ciência ao interessado (§2º) para que impugne, se assim desejar, a autuação. No mais, 

esclarece que o termo de exclusão só se tornará efetivo quando a decisão definitiva for 
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desfavorável ao contribuinte (§3º) ou depois de vencido o respectivo prazo, se não houver 

impugnação (§4º): 

 

Art. 75. A competência para excluir de ofício a ME ou a EPP do Simples 

Nacional é: 

I - da RFB; 

II - das secretarias de fazenda, de tributação ou de finanças do Estado ou do 

Distrito Federal, segundo a localização do estabelecimento; e 

III - dos Municípios, tratando-se de prestação de serviços incluídos na sua 

competência tributária. 

§ 1º Será expedido termo de exclusão do Simples Nacional pelo ente federado 

que iniciar o processo de exclusão de ofício. 

§ 2º Será dada ciência do termo de exclusão à ME ou à EPP pelo ente federado 

que tenha iniciado o processo de exclusão, segundo a sua respectiva legislação, 

observado o disposto no art. 110. 

§ 3º Na hipótese de a ME ou a EPP, dentro do prazo estabelecido pela legislação 

do ente federado que iniciou o processo, impugnar o termo de exclusão, este se 

tornará efetivo quando a decisão definitiva for desfavorável ao contribuinte, 

com observância, quanto aos efeitos da exclusão, do disposto no art. 76. 

§ 4º Não havendo impugnação do termo de exclusão, este se tornará efetivo 

depois de vencido o respectivo prazo, observando-se, quanto os efeitos da 

exclusão, o disposto no art. 76. 

§ 5º A exclusão de ofício será registrada no Portal do Simples Nacional na 

internet, pelo ente federado que a promoveu, ficando os efeitos dessa exclusão 

condicionados a esse registro.  

§ 6º Fica dispensado o registro previsto no § 5º para a exclusão retroativa de 

ofício efetuada após a baixa no CNPJ, ficando os efeitos dessa exclusão 

condicionados à efetividade do termo de exclusão na forma prevista nos §§ 3º 

e 4º.  

§ 7º Ainda que a ME ou a EPP exerça exclusivamente atividade não incluída na 

competência tributária municipal, se possuir débitos junto à Fazenda Pública 

Municipal, o Município poderá proceder à sua exclusão do Simples Nacional, 

observado o disposto no inciso V do caput e no § 1º, ambos do art. 76. 
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 No caso, pode-se notar que a Administração Tributária municipal cumpriu todos os 

requisitos previstos na LC n. 123/06 e na Resolução CGSN n. 94/11, sendo certo que notificou 

o contribuinte de sua exclusão, com a abertura de prazo para impugnação. 

 

Nessa linha, a expressão “se tornará efetivo” contida no art. 75, §3º da Resolução CGSN 

n. 94/11 só pode ser compreendida dentro de uma visão integrada da legislação, em conjunto 

com os §§4º e 5º do mesmo dispositivo. Isso significa que o termo de exclusão deverá ser lavrado 

ab initio, em caráter provisório, mas só se tornará definitivo com o encerramento do 

procedimento litigioso e registro da exclusão de ofício no portal do Simples Nacional. 

 

Logo, rejeito a preliminar de nulidade do procedimento. 

 

No mérito, o recurso interposto baseia-se em 2 (duas) questões de direito: (i) a natureza 

da atividade prestada pelo contribuinte; e (ii) a exclusão do Simples Nacional, por não ser 

compatível a atividade exercida pela empresa com o regime simplificado de tributação. 

 

Ao contrário do que argumenta a Recorrente, a simples análise dos contratos de 

prestação de serviços acostados aos autos revela que os serviços prestados pela empresa 

envolvem fornecimento e cessão de mão obra, com a colocação de empregados à disposição do 

contratante e relação de subordinação, o que é vedado aos optantes do Simples Nacional. 

 

Eis o teor de uma das cláusulas do contrato de prestação de serviços celebrado entre a 

LUMARJ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AUXILIARES e o CONDOMÍNIO SAN FRANCISCO OFFICES 

(fls. 41/44): 
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Uma vez que a contratada se compromete a “fornecer mão de obra devidamente 

treinada, necessária e suficiente para o desenvolvimento dos trabalhos objeto deste Contrato, 

inicialmente compreendida de 04 (quatro) porteiros diurnos e 02 (dois) porteiros noturnos, 02 

(dois) vigias noturnos, ambos com escala de 12 x 36 horas, 04 (quatro) auxiliares de serviços 

gerais sem insalubridade e 04 (quatro) auxiliares de serviços gerais com insalubridade, 01 (um) 

jardineiro com escala de trabalho 6x1, 01 (um) auxiliar administrativo na escala 6x1 e 01 (um) 

administrador na escala 6x1”, é evidente a colocação de mão de obra à disposição do contratante, 

bem como a relação de subordinação existente entre o trabalhador e o contratante. 

 

Tanto é assim que o mesmo contrato estabelece a prerrogativa do contratante de 

supervisionar diariamente os trabalhos prestados pela empresa, sendo-lhe possível, inclusive, 

corrigir e substituir os funcionários. Confira-se: 
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Não obstante, a LC nº 123/06 veda aos optantes do Simples Nacional a prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, mas excepciona os casos tributados pelo Anexo IV da 

referida lei complementar, os quais incluem os serviços de vigilância, limpeza e conservação 

(art. 18, § 5º-H). 

 

Nesse sentido, a Recorrente sustenta que tal exceção seria perfeitamente aplicada ao 

caso concreto, pois os serviços por ela prestados seriam notadamente de vigilância, limpeza e 

conservação.  

 

Todavia, em sentido oposto ao alegado aponta o ato constitutivo da LUMARJ 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AUXILIARES (fls. 32/36), que expressamente inclui as atividades de 

portaria e zeladoria em seu objeto social, senão vejamos: 

 

 

 

Em verdade, os serviços de vigilância não se confundem com os de portaria, que, além 

de terem a finalidade de (i) receber pessoas, documentos, correspondências ou encomendas e (ii) 

efetuar reparos nos locais de trabalho, não se destinam a prevenir delitos, em flagrante 

divergência aos fins da atividade de vigilância. É o que dispõe a Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO), aprovada pela Portaria MTE nº 937/2002. 

 

Da mesma forma, a atividade de zeladoria não se confunde com os serviços de limpeza 

PROCNIT
Processo: 030/0010864/2021
Fls: 117



 
e conservação, tampouco com os de vigilância. Eis a descrição da atividade pela CBO: 

 

Zelam pela segurança das pessoas e do patrimônio de edifícios de apartamentos, 

edifícios comerciais, igrejas e outros. Atendem e controlam a movimentação de 

pessoas e veículos no estacionamento; recebem objetos, mercadorias, materiais, 

equipamentos; conduzem o elevador, realizam pequenos reparos.  

 

As atividades prestadas pela Recorrente mais se aproximam às de zeladoria e portaria, 

já que, conforme o ato constitutivo da empresa e os contratos de prestação de serviços acostados 

aos autos, destinam-se a serviços combinados a edifícios, como atender e controlar a 

movimentação de pessoas e veículos, receber objetos, mercadorias, materiais, equipamentos, 

correspondências e realizar pequenos reparos, além de gerir o material de uso diário (p. ex., 

material de limpeza).  

 

Corrobora esse entendimento, o código de descrição da atividade econômica principal 

da LUMARJ contido em seu CNPJ: nº 81.11.7-00, que corresponde a serviços combinados para 

apoio a edifícios, exceto condomínios prediais (fl. 27). 

 

Os serviços de portaria e zeladoria não são tributados pelo Anexo IV, isto é, não estão 

incluídos na exceção trazida pela LC nº 123/06, de modo que não podem ser prestados por cessão 

de mão de obra pelos optantes do Simples Nacional, conforme art. 17, inciso XII, da referida lei. 

 

Além disso, tais atividades são vedadas aos optantes pelo Simples Nacional pela 

Solução de Consulta COSIT nº 57/2015: 

 

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL. 

EMENTA: PORTARIA. ZELADORIA. 

Os serviços de portaria e de zeladoria, porque não se confundem com vigilância, 

limpeza ou conservação e são prestados mediante cessão de mão-de-obra, são 

vedados aos optantes pelo Simples Nacional. 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 17, XII, art. 

18, § 5º-C, VI, § 5º-H; RPS, art. 219, § 2º, I, XX; IN RFB nº 971, de 2009, art. 

191, § 2º. 

 

PROCNIT
Processo: 030/0010864/2021
Fls: 118



 
Com efeito, se atividades estranhas à limpeza, vigilância e conservação constam no 

objeto social do contribuinte, não importa a relevância fática de cada uma para fins de ingresso 

no Simples Nacional. Mais do que isso - e como já exposto -, tais atividades também são 

expressamente previstas nos contratos de prestação de serviços da Recorrente, o que, como bem 

assinalado pelo Auditor Fiscal, por si só possui o condão de impedir a adesão ao regime 

simplificado. 

 

Nesse sentido, é a jurisprudência pátria ao declarar a legalidade do ato de exclusão do 

Simples Nacional em situações semelhantes à destes autos. Veja-se: 

 

EMENTA: tributário. exclusão do simples nacional. atividades realizadas com 

cessão de mão-de-obra. não enquadramento nas hipóteses em que não se 

aplicam as vedações de opção pelo simples. 1. De acordo com o § 1º do art. 17 

da Lei Complementar nº 123/2006, se a microempresa ou a empresa de pequeno 

porte exerce unicamente alguma das atividades mencionadas nos §§ 5º-B a 5º-

E do art. 18 da Lei Complementar, ou ainda a exerce de forma concomitante 

com outra atividade não vedada no caput do art. 17, não está impedida de optar 

pelo SIMPLES Nacional.  2. Não se aperfeiçoa a situação fática estabelecida 

no parágrafo 1º do art. 17 da LC nº 123/2006, pois, embora o serviço de 

limpeza e conservação prestado em regime de cessão de mão-de-obra não 

impeça a inclusão no SIMPLES Nacional, a autora dedica-se de forma 

conjunta a outras atividades (portaria e zeladoria) que se enquadram na 

hipótese em que é vedada a opção pelo SIMPLES, já que realizadas com 

cessão de mão-de-obra (inciso XII do caput do art. 17 da LC nº 123/2006). 

3. Valendo-os os atos administrativos impugnados de notas fiscais e contratos 

de prestação de serviços, o contexto revelado nesses documentos reflete de 

forma exata o modo e as circunstâncias em que a sociedade desempenha o 

objeto indicado no contrato social. 4. Restam indenes os atos administrativos 

que excluíram a autora do SIMPLES Nacional, por estar enquadrada no 

impedimento previsto no inciso XII do art. 17 da Lei Complementar nº 

123/2006. 5. Apelação desprovida. (TRF4, AC 5037344-73.2013.4.04.7000, 

PRIMEIRA TURMA, Relator AMAURY CHAVES DE ATHAYDE) 

 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. SIMPLES. CONTRATO SOCIAL. INCLUSÃO 

DE ATIVIDADE VEDADA. Ao promover a alteração em seu contrato 

social, incluindo atividade vedada, o desempenho desta passou a ser 

presumido. Assim, não logrando a impetrante comprovar que tal atividade não 

foi de fato exercida, afigura-se legítimo o ato que retroagiu a data de sua 

exclusão do regime simplificado. (TRF4, AC 5010490-65.2015.4.04.7002, 

SEGUNDA TURMA, Relatora CLÁUDIA MARIA DADICO, juntado aos 
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autos em 24/08/2016) 

  

Por fim, deixo de apreciar o pedido de compensação do ISS, uma vez que o processo 

administrativo em epígrafe trata apenas da exclusão do regime unificado do Simples Nacional, 

de modo que tal argumento deve ser apresentado nos feitos que tratam do lançamento do tributo. 

 

 

Pelo exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário, 

mantendo-se in totum a decisão de primeira instância. 

 

Niterói, 11 de outubro de 2021. 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO 

Anexado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES     Matrícula: 2399683 Data: 11/10/2021 17:45

Assinado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES - 2399683
Data: 11/10/2021 17:45
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ACÓRDÃO Nº 2.858/2021: - “Simples Nacional. Recurso Voluntário. Auto de Infração ISS.
Fornecimento e cessão de mão de obra. Relação de subordinação. Serviços de portaria e zeladoria.
Inteligência do art. 75, §3° da Resolução CGSN n. 94/11. Aplicação do art. 17, inciso XII, da LC n°
123/06. Aplicação da Solução de Consulta COSIT n° 57/2015. Recurso conhecido e desprovido. ”

CC, 20 de outubro de 2021.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/016301/2017
(PROCESSO ESPELHO 030/010864/2021)
“LUMARJ SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA ME”

RECURSO VOLUNTÁRIO

Senhora Secretária,

Por unanimidade, a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento do Recurso Voluntário e seu
desprovimento, nos termos do voto do Relator.

Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018.

CC, em 20 de outubro de 2021.
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À ASSIL.

Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.858/2021: - “Simples Nacional. Recurso Voluntário. Auto de Infração ISS.
Fornecimento e cessão de mão de obra. Relação de subordinação. Serviços de portaria e zeladoria.
Inteligência do art. 75, §3° da Resolução CGSN n. 94/11. Aplicação do art. 17, inciso XII, da LC n°
123/06. Aplicação da Solução de Consulta COSIT n° 57/2015. Recurso conhecido e desprovido. ”

CC, em 20 de outubro de 2021.
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 Ao CC,

 

Processo publicado no dia 17/02/2022.
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